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AGRAVANTE : FERNANDA FREITAS DA SILVA 
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
AGRAVADO : CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - SP348747

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  INÉPCIA  DA
PETIÇÃO  INICIAL  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
RELAÇÃO JURÍDICA EXISTENTE ENTRE AS PARTES. AUSÊNCIA DE
PROVA  MÍNIMA.  INVIABILIDADE.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  FIRMADA  EM
RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  381/STJ.  AGRAVO  INTERNO
PROVIDO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo
1.133.872/PB (Tema 411), sob a Relatoria do em. Ministro Massami Uyeda,
fixou a seguinte tese para os fins  do disposto no  art.  543-C do Código de
Processo  Civil:  "É  cabível  a  inversão  do  ônus  da  prova  em  favor  do
consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a exibição de
extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles,
tratando-se  de  obrigação  decorrente  de  lei  e  de  integração  contratual
compulsória,  não  sujeita  à  recusa  ou  condicionantes,  tais  como  o
adiantamento  dos  custos  da  operação  pelo  correntista  e  a  prévia  recusa
administrativa  da  instituição  financeira  em  exibir  os  documentos,  com  a
ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da
plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de
comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, especificar, de modo
preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos."
2.  Nos termos da Súmula  381/STJ,  "nos contratos  bancários,  é  vedado ao
julgador conhecer, de ofício, a abusividade das cláusulas".
3. O acórdão do Tribunal de origem alinha-se à orientação desta Corte segundo
a qual incumbe ao autor demonstrar o fato constitutivo do direito que afirma,
sendo exigível,  mesmo na condição de hipossuficiente e  sob a inversão do
ônus da prova, uma comprovação mínima. Desse modo, a inversão do ônus
probatório não exime a parte autora, ainda que qualificada como consumidora,
de  apresentar  aos  autos  elementos  mínimos  de  prova  que  amparem  suas
alegações. 

Documento eletrônico VDA60277911 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 23/09/2026 17:43:45
Publicação no DJEN/CNJ de 25/09/2026. Código de Controle do Documento: bbd0cf00-d32f-42dd-a7d3-9eb31e97253d



4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido. Recurso
especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido. Recurso
especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por FERNANDA FREITAS DA SILVA, contra

decisão da Presidência desta Corte que não conheceu de seu agravo em recurso especial,  por

ausência de impugnação do fundamento da decisão recorrida, considerando que: 

"Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu
o Recurso Especial, considerando: Súmula 83/STJ e Súmula 7/STJ.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  os

referidos fundamentos." (e-STJ, fl.141)

A agravante sustenta que apresentou a devida impugnação da decisão que não admitiu

o recurso especial.

Impugnação da parte agravada (fls. 152/161).

É o relatório.

VOTO

À  vista  das  razões  apresentadas  no  agravo  interno,  reconsidero  a  decisão  da

Presidência desta Corte, tendo em vista a devida impugnação, na petição de agravo, da decisão

que não admitiu o recurso especial.

Passa-se, assim, a novo exame do agravo em recurso especial.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FERNANDA FREITAS DA

SILVA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  art. 105, III, a, da

Constituição Federal,  contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul, assim ementado:

"APELAÇÃO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO.  RELAÇÃO JURÍDICA EXISTENTE
ENTRE  AS  PARTES.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  MÍNIMA.  EXTINÇÃO
MANTIDA.
Ausente prova mínima de relação contratual havida entre as partes, a amparar
a pretensão revisional, impõe-se manter a extinção da ação, sem resolução de
mérito.
Recurso desprovido." (e-STJ, fl. 95)

Em seu recurso especial, a recorrente alega violação do art. 330, § 2º, do CPC, pois a

decisão teria  interpretado de  forma equivocada o  dispositivo ao exigir  a  juntada  do contrato

bancário  como  pressuposto  de  admissibilidade  da  ação  revisional,  quando  bastaria  a

discriminação  das  obrigações  controvertidas  e  a  quantificação  do  valor  incontroverso,

especialmente por se tratar de documento comum às partes e sob posse do banco.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 105/119).

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
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Decido. 

Do exame do caderno processual, é possível constatar que o eg. Tribunal de origem

confirmou a sentença negando provimento à apelação interposta, sob o fundamento de inépcia da

petição inicial, nos seguintes termos:

"Em se tratando de ação revisional de contrato de mútuo bancário, incumbe à
autora  comprovar  a  existência  da  relação  contratual  e  discriminar  na
petição  inicial,  dentre  as  obrigações  contratuais,  aquelas  que  pretende
controverter, além de quantificar o valor incontroverso do débito, sob pena
de inépcia, nos termos dos artigos, 319, 320, 321, parágrafo único, e 330, §
2º, do CPC.
Em sua  exordial,  a  autora  limitou-se  a  postular  a  revisão  do  Contrato  nº
031900046672 firmado com a demandada, em 17.10.2022, no valor total de
R$600,00, sem  apresentar  qualquer  prova  da  efetiva  existência  da
contratação (evento 1, INIC1).
Intimada, em mais de uma oportunidade, para comprovar a existência do
negócio jurídico subjacente, bem como os valores cobrados a título de juros,
a autora juntou contrato diverso, de nº 031800046219 (evento 13, CONTR2).
As  divergências  incluem,  além do  número  do  contrato  original,  a  data  da
contratação, o valor financiado, a quantidade de parcelas, as taxas de juros
remuneratórios, entre outras. A incidência do CDC, com a inversão do ônus
da  prova;  e  a  ausência  de  fornecimento  do  contrato  pela  instituição
financeira, não  eximem  a  autora  de  apresentar,  minimamente,  substrato
probatório  para  demonstrar  a  existência  do  vínculo  contratual  entre  as
partes  com  as  características  fáticas  alegadas  na  inicial,  a  exemplo  de
contracheques  ou  extratos  bancários  com  descontos  das  parcelas  do
empréstimo.
Dessa  forma, ausente  comprovação  mínima  da  relação  jurídica  com  as
características descritas na exordial, é caso de manter o indeferimento da
petição  inicial,  nos  termos  do  art.  330, incisos  I  e  III,  do  CPC,  com  a
extinção da ação sem resolução de mérito, na forma do art. 485, inc. I, do
CPC." (e-STJ, fl. 185)

Como visto, a Corte de origem concluiu que a recorrente não apresentou, em sua

petição inicial, elementos mínimos que demonstrem a existência do vínculo contratual entre as

partes, tampouco  as características fáticas da referida contratação, de modo que a petição inicial

mostra-se inepta. 

A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.133.872/

PB (Tema 411), sob a Relatoria do em. Ministro Massami Uyeda, fixou a seguinte tese para os

fins do disposto no  art. 543-C do Código de Processo Civil: "É cabível a inversão do ônus da

prova em favor do consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a exibição de

extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, tratando-se de

obrigação decorrente de lei  e de integração contratual compulsória, não sujeita à recusa ou

condicionantes, tais como o adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia

recusa administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a ressalva de que

ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade da relação jurídica

alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da contratação, devendo,

ainda, especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos."

A jurisprudência do STJ é no sentido de que: "o sistema processual brasileiro adotou,

como regra, a teoria da distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor
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provar o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo, modificativo ou

extintivo  do  direito  do  autor  (art.  373  do  CPC)"  (AgInt  no  AREsp  2.245.224/SP,  Relatora

Ministra MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  j.  em  16/10/2023, DJe  de

20/10/2023).

Nesse ponto, o acórdão do Tribunal de origem alinha-se à orientação desta Corte,

segundo a qual incumbe ao autor demonstrar o fato constitutivo do direito que afirma, sendo

exigível,  mesmo  na  condição  de  hipossuficiente  e  sob  a  inversão  do  ônus  da  prova,  uma

comprovação mínima.  Desse modo,  a  inversão do ônus probatório não exime a parte autora,

ainda que qualificada como consumidora, de apresentar aos autos elementos mínimos de prova

que amparem suas alegações. 

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. DANOS MORAIS. PRESENÇA DE CORPO ESTRANHO EM
BEBIDA. DISTRIBUIÇÃO DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO. ÔNUS DO
AUTOR.  SÚMULA  83/STJ.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  MÍNIMA.
REEXAME  DE  MATÉRIA  PROBATÓRIA.  INVIABILIDADE.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1.  "O  sistema  processual  brasileiro  adotou,  como  regra,  a  teoria  da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar
o  fato  constitutivo  do  direito  e  ao  réu  cabe  provar  o  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)" (AgInt no
AREsp  2.245.224/SP,  Relatora  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023).
2.  Conforme  entendimento  desta  Corte  Superior,  a  inversão  do  ônus  da
prova não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos
do seu direito.
3.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência  assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.407.219/PR,  relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

"CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS.
ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
AUSÊNCIA DE MÍNIMA PROVA DO DIREITO DO AUTOR. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, apesar de o art. 6º, VIII, do
CDC  prever  a  inversão  do  ônus  da  prova  para  facilitação  da  defesa,  a
aplicação do Código de Defesa do Consumidor não exime o autor do ônus de
apresentar prova mínima dos fatos constitutivos de seu direito. Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a parte autora não se
desincumbiu do encargo de provar, minimamente, o fato constitutivo do seu
direito.  Rever  tal  conclusão requer,  necessariamente,  o  reexame de  fatos  e
provas, o que é vedado a esta Corte, em recurso especial, por esbarrar no
óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.298.281/RJ, relator Ministro HUMBERTO MARTINS,
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR
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CONTAS.  SEGUNDA  FASE.  FUNDO  157.  ÔNUS  DA  PROVA.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos, o Tribunal estadual consignou que caberia ao recorrente
comprovar, mesmo que minimamente, a dimensão dos valores que alegou ter
investido no Fundo 157,  ainda mais  por ter  se  insurgido contra as  contas
prestadas pela instituição financeira recorrida.
2.  O acórdão recorrido  está  em conformidade com o entendimento  desta
Corte no sentido de que a eventual  possibilidade de inversão do ônus da
prova não possui o condão de isentar a parte autora - ainda que qualificada
como  consumidora  -  de  trazer  aos  autos  elementos  probatórios  mínimos
quanto as suas alegações.
3.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo  não  se  revela  apto  a  alterar  o  conteúdo  do  julgado  impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.194.185/RS,  relator  Ministro MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM. BANCÁRIOS. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS.
SEGUNDA  FASE.  NOVOS  DOCUMENTOS.  NECESSIDADE.
DESATENDIMENTO.  ÔNUS  PROBATÓRIO.  PROVA  MÍNIMA.
NECESSIDADE. ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E OMISSÕES. NÃO OCORRÊNCIA.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a  controvérsia  com  a
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  preleciona  que  a
inversão do ônus da prova não dispensa a comprovação mínima, pela parte
autora, dos fatos constitutivos do seu direito.
3.  No  caso  dos  autos,  o  acórdão  reconheceu  que  a  agravante  deixou  de
complementar  a  documentação requerida pela  instituição bancária,  não se
comprovando,  forma mínima,  os  fatos  constitutivos  do direito  alegado,  nos
termos do art. 373, I, do CPC.
4.  Na  hipótese,  o  acolhimento  da  tese  pleiteada  pela  agravante  exigiria
exceder  os  fundamentos  do  acórdão  impugnado  e  adentrar  no  exame  das
provas e cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a
teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.196.825/RS,  relator  Ministro RICARDO  VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  25/9/2023, DJe  de
29/9/2023.)

Assim, estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com o

entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, incide, na espécie, o óbice da Súmula 83/STJ.

O  entendimento  acima  encontra-se  de  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte

Superior, nos termos da Súmula 381/STJ, que dispõe  que "nos contratos bancários, é vedado ao

julgador conhecer, de ofício, a abusividade das cláusulas". Nesse mesmo sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO.  ART. 300, § 2º, DO CPC. NÃO OBSERVÂNCIA. INÉPCIA DA
INICIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONHECIMENTO DE OFÍCIO.
APELAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  ENCARGOS  ANALISADOS  DE  OFÍCIO.
SÚMULA Nº  381/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
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1.  Descabe ao Superior  Tribunal  de  Justiça,  em recurso especial,  analisar
afronta ao art. 93, IX, da Constituição Federal.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, solucionando
a controvérsia  com a aplicação do direito  que entende cabível  à  hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte. 3.
É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação quando
o  recurso  especial  deixa  de  indicar  especificamente  de  que  forma  os
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula
nº 284/STF.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a
inépcia da inicial configura matéria de ordem pública, que pode ser suscitada
e examinada a qualquer tempo nas instâncias ordinárias.
5.  Nas  ações  revisionais  de  contratos  bancários  é  necessário  ao  autor
discriminar as obrigações contratuais controvertidas, sob pena de inépcia da
petição inicial, conforme Sumula nº 381/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.698.411/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 18/12/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  ALEGAÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA.  DECISÃO  AMPARADA  NA  LEGISLAÇÃO  LOCAL.
ÓBICE  NA  SÚMULA  280  STF.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE
CUMPRIMENTO  DA  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA.  APONTAMENTO
DOS VALORES INCONTROVERSOS E CONTRATOS A SEREM REVISADOS.
DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. ARTIGO 330,
§2º DO CPC. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
INVERSÃO  DE  ENTENDIMENTO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE
FATOS  E  PROVAS.  VEDAÇÃO.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  DECISÃO
MOTIVADA  E  SUFICIENTE,  SOBRE  OS  PONTOS  RELEVANTES  E
NECESSÁRIOS AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. OFENSA AO 489 E
1.022 DO CPC AFASTADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial,  manejado  em  face  de  acórdão  que  manteve  sentença  de
indeferimento da petição inicial em ação revisional de contrato bancário, por
ausência  de  indicação  do  valor  incontroverso  e  descumprimento  de
determinação judicial para emenda da inicial.
2.  O  acórdão  recorrido  entendeu  que  a  parte  autora  não  apresentou  os
documentos necessários para a revisão contratual,  como os contratos e  os
valores  incontroversos,  mesmo  após  reiteradas  intimações,  configurando
inépcia da inicial nos termos do art. 330, § 2º, do CPC.
3.  A  decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  fundamentou-se  na
inexistência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  (art.  1.022  do  CPC),
impossibilidade de reexame de competência interna com base em regimento
(art. 64 do CPC), consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do
STJ (Súmula 83) e necessidade de reexame fático-probatório (Súmula 7).
II. Questão em discussão
4.  (i)  se  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de
enfrentamento de questões centrais da controvérsia, como a impossibilidade
prática  de  indicar  o  valor  incontroverso  em  contratos  rotativos  e  a
abusividade de contratos de natureza fixa;
(ii) se a aplicação do  art. 330, § 2º, do CPC foi indevida, considerando as
peculiaridades  dos  contratos  rotativos  e  o  ônus  probatório  do  banco  em
fornecer os documentos necessários; iii) se é possível rever a conclusão do
acórdão  quanto  à  inépcia  da  inicial,  decorrente  do  não  atendimento  às
determinações de emenda, com base no artigo 330, §2º do Código de Processo
Civil.
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III. Razões de decidir
5. O tribunal de origem analisou suficientemente os pontos levantados pela
parte  recorrente,  sendo  certo  que  a  ausência  de  menção  a  argumentos
específicos  não configura negativa  de  prestação jurisdicional,  desde que a
decisão seja bem fundamentada e capaz de se sustentar por si.
6. A aplicação do art. 330, § 2º, do CPC foi correta, pois a parte autora não
indicou  os  valores  incontroversos  nem  apresentou  os  contratos  objeto  da
revisão, mesmo após reiteradas intimações, configurando inépcia da inicial.
7. Constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca da inépcia da petição
inicial, o recurso especial não constitui meio adequado para revolvimento do
acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  incompatível  com  o
entendimento firmado pela súmula 7 do STJ.
8. A alegação de incompetência funcional foi rejeitada com base no Regimento
Interno do TJRS, sendo inviável sua revisão em recurso especial,  conforme
entendimento consolidado na Súmula 280 do STF.
9. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que ações revisionais de
contrato bancário devem ser instruídas com os documentos essenciais, como
os contratos e os valores incontroversos, sob pena de inépcia da inicial.
IV. Dispositivo
10 . Agravo não conhecido.
(AREsp n.  2.954.172/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)

Ademais,  a  modificação  de  tal  entendimento  lançado  no  v.  acórdão  recorrido

demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de

recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

"DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATOS  BANCÁRIOS.  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO DESPROVIDO.
1. O contrato de conta corrente foi considerado documento essencial para a
apreciação  do  pedido  revisional,  sendo  necessária  sua  apresentação  para
especificar as cláusulas controvertidas e os valores incontroversos.
2. A petição inicial foi considerada inepta em relação à conta corrente, por
apresentar  alegações genéricas  e  não atender aos  requisitos  legais  para a
formulação do pedido revisional.
3.  A  alteração  da  forma  de  fixação  dos  honorários  advocatícios  para
percentual  sobre o benefício econômico obtido implicaria em reformatio in
pejus, o que é vedado pelo ordenamento jurídico.
4. Alterar o entendimento das instâncias ordinárias implicaria o revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que é inviável nos termos da Súmula 7/STJ.
5 . Resultado do Julgamento: Recurso especial desprovido."
(AREsp  n.  2.293.240/SC,  Relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno, para reconsiderar a decisão

agravada e, em novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

E,  quanto ao ônus de sucumbência recursal,  em observância ao  art.  85, §  11,  do  CPC/2015,

majoro os honorários advocatícios devidos à parte agravada em 15% sobre o valor já fixado pelas

instâncias ordinárias. 

É como voto. 
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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